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CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA. CCER
n" 132750/DPCP

Pelo presente instrumento particular, na melhor forma de direito, de um lado:

COMPANHIA PAULISTA DE FORçA E LUZ, Concessionária de SeÍviço Público dê Energia Elêtrica,
com sede na Rua Jorge de Figueiredo Correa, 1632 - Jardim Professora TaÍcília - Cidade de Campinas -
São Paulo - CEP 13087-397, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 33.050.196/0001-88, nesle ato representada
por seus representantes legais que ao final assinam, doravante denominada CPFL e, de outro lado;

SETEC SERVICOS TECNICOS GERAIS, com sede na PCA VOLUNTARIOS DE TRINTA E DOIS,
S/N1, PTE PRETA, CidAdE dE CAMPINAS, EStAdO dE SP, CEP 13041-700, iNSCTitA NO CNPJ/MF OU CPF
sob o n'49.413.800/0001-23, neste âto representada por seus represêntantes legais que ao Íinal
assinam, doravante denominada CONSUMIDOR;

POSTOS TARIFÁRIOS
Ponta Fora dê Ponta

Horário Normal Horário de Verão Horário Normal Horário de Verão

18h00 às 21h00 19h00 às 22h00 21h00 às í8h00 22h00 às 'í9h00

Modalidade Tarifária: VERDE

Tarifa de Fornecimento Subgrupo: A4

e
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coNDrçÔES ESPECíF|CAS

UNIDADE CONSUMIDORA

lnstalação: 0009349820 Clientê (PN): 60017145
EndeÍeço: PCA VOLUNTARIOS DE TRINTA E DOIS, 32 - PTE PRETA
CEP: 13041-700 Cidade: CAMPINAS UF: SP
CNPJ/CPF:49.413.800/0001-23 l.E.: ISENTO

DADOS CONTRATUAIS

Ambiente de Contratação: ACR
Frequência: 60 Hz
Classe de Consumo: Poder Público

Data da Conexão: 01.03.1997
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cot{'rRA10 Ne 06/2019 (no da sETEC )
PROTOCOI.OSETEC. 2019.411-69 DIAD

a seguir designadas êm coniunlo PARTES, resolvem celebrar o presente Contrato de Compra de
Energia Regulada - CCER, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condiçõês ê substituirá outros
contratos anteriormente celebrados para estê mesmo Íim, a partir da data de início informada abaixo.
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MONTAN TE DE ENERGIA ELÉTRICA CONTRATADA [MWmédiosl
lnício

Energ ia Elétrica Medida

|NFoRMAçôES ExtGtDAS PELA LEI No 8.666/í993
Ato Autorizativo da Contratação

DESPACHO SETEC-PROCUJUR 1 61 2565

Número de Dispensa do Procêsso de Licitação
sETEC.201 9.0000041 1 -69

Classificação Funcional Programática do Crédito Prêvisto Para as Dêspesas
52301.0 4.',| ?2.20'.18.4í 09.0000.33.90.39

Foro da Sede da Adminlstração Pública
CAMPINAS

COMUNICAÇ ÔES E NOTIFICAÇÔES

Todas as comunicações, tais como correspondências, instruçôes, propostas, ceÍtiÍicados, registros,

aceitações ê notiÍicações enviadas no âmbito do ccER, serão feitas em português, por escrito,

entregues em mãos, sob protocolo, por meio de carta com aviso de recebimento ou e-mail pâra os

enderêços abaixo indicados e aos cuidados das seguintes pessoâs:

A alteÍação dos responsáveis e respectivos endereços de contato, para o recebimento de avisos e
comunicações no âmbito do CCER, deverá ser formalmente comunicada à outra PARTE. A ausência
desta comunicação implicará na manutênção dos dados de contato acima mencionados, para todos os
eÍeitos, como válidos e êÍicazes.

CONSIDERANDO QUE:

I - A DISTRIBUIDORA é concessionáriâ de serviço público dê distribuição de energia elétrica, usuária da
REDE BÁSICA que opera e mantém o SISTEMA DE OISTRIBUIçÃO;
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ll - O CONSUMIDOR, por disposição legal, se caracteriza como CONSUMIDOR CATIVO, ESPECIAL,
POTENCIALMENTE LIVRE OU PARCIALMENTE LIVRE, podendo exercer a opção de compra de
energia elét ca no AMBIENTE DE CONTRATAçÂO REGULADA para alendimento da totatidade ou
paÍte de suas necessidadês;

lll - A legislação vigentê âplicável ao setor elélrico brasileiro, em especial o contido nas Leis no 8.987, de
'13 de fevereiro de 1995, n.o 9.074, de 07 de julho de 1995; n.o 9.427, de 26 de dezembro de 1996 e no
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Oistribuldora Consumidor

Nome SETEC SERVICOS TECNICOS
GERAIS

Endereço Rua Jorge de Figueiredo Correa, 1632 -

Jârdim Professora Tarcília
PCA VOLUNTARIOS DE TRINTA E

DOIS, S/N1 - PTE PRETA

Cidade/UF Cidade de Campinas - São Paulo CAI\,4PINAS - SP

CEP cEP í 3087-397 '13.04'1-700

Telefone 0800 770 4140

Celu la r

Fax

E-mail atendimentocorporativo@cpfl.com.br luciana.gabrielli@setec.sp.gov. br
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10.848, de '15 de março de 2004: nos Decretos no 5.163, de 30 de julho de 2004; no 5.177, de 12 de
agosto de 2004 ê no 6.210, de 18 de setembro de 2007, nas Resoluçóes Normativas ANEEL n" 4'14, de
09 de setembro de 20'10;

As PARTES lêm, entre si, justa e contratada a celebração do presente CONTRATO DE COMPRA DE
ENERGIA REGULADA - CCER, doravante denominado CONTRATO, nos seguinles termos e condições:

I - DAS DEFINIÇÕES

í.'l - Para o peúeito entêndimento e precisáo da terminologia empregada no CONTRÂTO, fica desde já
acordado, entre DISTRIBUIDORA e CONSUMIDOR, o conceito dos seguintes vocábulos e exprêssões:

AMBIENTE DE CoNTRÂTAçÃO LIVRE: segmento do meÍcado no qual se realizam as operaçÕes de
compra e venda de energia elétÍica, objeto de contratos bilaterais, livremente negociados, conforme
regras e procedimentos dê comercialização especíÍicas.

AMBIENTE DE CONTRATAçÃO REGULADA: segmento do mercado no qual se realizam as operações
de compra e venda de energia elétrica entre agentes vendedoÍes e agentes de distribuição, precedidas

de licitação, ressalvados os casos previstos em lei, conforme regras e procedimentos de comêÍcialização
específicos.

ANEEL: Agência Nacional de Energia Elétrica, autarquia especial que tem PoÍ finalidade regular e
fiscalizar a produção, trânsmlssão, distribuição e comercialização de energia elélrica, criada pela Lei no

9.427, de 26 de dezembro de 1996.

APROVAÇÕES: quaisquer licenças, concessões, permissôês, autorizaçÕes, consentimento, registro,
aprovação, portaria, alvará, oÍdem, julgamento, declaração, decisáo, sentença, decrêto, resolução,
renúncia, outorga, certiÍicado de registro ou itêm similar, privilégio, rêgulamentação e outros atos
administrativos emitidos por AUTORIDADE COMPETENTE e que sejam relativos à celebração,
formalização ou cumprimento deste CONTRATO.

AUTORIDADE COMPETENTE: qualquêr entidade goveÍnamêntal que tenha competência para interferir
neste CONTRATO ou nas atividades das PARTES.

CÂMARA DE COMERCIALIZAçÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CCEE: pessoa jurídica de direilo
privado, sem fins lucrativos, sob regulação e Íiscalização da ANEEL, que tem por Íinalidade viabilizar a
comercialização de enêrgia elétrica no SIN nos Ambientes de ContrataÉo Regulada e Contratação Livre,

além de efetuar a contabilizaÇão e a liquidação Íinanceira das operações realizadas no mercado de curlo
ptazo.

CICLO DE FATURAMENTO PARA CONSUMIDORES ESPECIAIS, LIVRES E PARCIALMENTE
LIVRES: intervalo de tempo enlre a zero hora do primeiro dia do mês ê as 23h59 (vinte e três horas e
cinquenta e nove minutos) do último dia do mês, assim mensal e sucessivamente, paÍa fins dê
faturamento deste CONTRATO.

coNDlçÔEs ESPEcÍFlcAS: condições especíÍicas para atendimento da UNIDADE CONSUMIDORA do
CONSUMIDOR,
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7a impressão.

e

§

Õ

Via impressa pelo cliente

Pá9. 3 dê 14

CICLO OE FATURAMENTO PARA CONSUMIDORES CATIVOS OU POTENCIALMENTE LIVRES:
intervalo de aproximadamente 30 dias, obseNados o mínimo de 27 e o máximo dê 33 dias, de acordo
com o calendário de leitura, para fins de faturamento deste CONTRATO, nos termos da Resolução
Normativa ANEEL no 414, de 09 de setembro de 2010.

CONSUMIDOR; pessoa física ou jurídica, de direito público ou pÍivado, lêgalmênte rêpresentada, que
solicite o fornecimento, a contralação de energia ou o uso do sistema elétrico à DISTRIBUIDORA,
assumindo as obrigaçôes deconentes deste atendimento à(s) sua(s) unidade(s) consumidora(s),
segundo disposto nas normas e nos contratos.
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CONSUMIDOR ESPECIAL: agente da CCEE, da catêgoria de mmercializaçáo, que adquire energia

elétricâ proveniente de emprêendimentos de geraçâo ênquadrados no § 5' do artigo 26 da Lei no 9.427,

de 26 de dezembro de'1996, para unidade consumidora ou unidadês consumidoras do Grupo "4",

integrante(s) do mesmo submercado no SlN, reunidas por comunhão de interesses de fato ou de direito,

cu1a carga seja maior ou igual a 500 kW e que não satisfaçam, individualmente, os requisitos dispostos

nos arts. 15 e 16 da Lei no 9,074, de 07 dejulho de 1995.

coNsuMlDoR LIVRE: agente da CCEE, da categoria de comercialização, que adquiÍe energia elétrica

no AMBIENTE DE CONTRATAçÃO LIVRE para unidades consumidoras que satisÍaçam,

individualmente, os requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, 07 de julho de 1995.

CONSUMIDOR PARCIALMENTE LIVRE: CONSUMIDOR LIVRE que exerce a opção de contratar parle

de suas necêssidades de energia com a concessionária de distribuição local, nas mesmas condiçõês

reguladas aplicáveis a consumidores cativos, incluindo tarifas e prazos.

CONSUMIDOR POTENCIALMENTE LIVRE: aquelê cujas unidades consumidoÍas satisfaçam,

individualmente, os requisitos dispostos nos artigos. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 07 de julho de 1995,

porém não adquirem energia elétrica no AMBIENTE DE CONTRATAçÃO LIVRE.

GoNTRATO: o presente Contrato de compra de Energia Regulada, celebrado entre a DlsTRlBUlDoRÂ
e o CONSUMIDOR.

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE OISTRIBUIçÃO - CUSD: contrato firmado pelo CONSUMIDOR

com a DISTRIBUIDORA, o qual estabêlece os termos e condições para o uso do SISTEMA DE

DISTRIBUIçÃO e para a conexão das instalações do CONSUMIDOR às instalaçÕes de distribuição

DISTRIBUIDORA: pessoa .iurídica com concessão outorgada pelo poder concedente para a exploração

dos serviços públicos de distribuição de energia elétÍica.

ENERGIA CONTRÂTADA: é o monlanle de enêrgia elétrica deÍinida segundo um dos seguintes

critérios:

I - para os consumidores livres e especiais cuio atendimento sê dê parcialmente sob condiçÕes

reguladas: conforme os valores médios mensais de energia êlétrica, expressos em MWmédios,
para toda a vigência contratual, devendo a modulação dos montantes contratados ser realizada
segundo o perÍil dê carga da unidade consumidora; e

ll - para os demais consumidores: conforme o montanle de energia elétrica medido

ENERGTA MEDIDA: quantidade de energia elétrica ativa verificada por meio de medição no PONTO DE
CONEXÃO, expressa em watt-hora (Wh) ou seus múltiplos.

EXIGÊNCIAS LEGAIS: qualquer lei, regulamento, ato normativo ou qualqueÍ ordem, diretriz, decisáo ou
orientação de qualquer AUTORIDADE GOMPETENTE.

FATURA: documento comercial que apresenta a quantia monetária total que deve ser paga pelo
consumidor à DISTRIBUIOORA, em funÇão do Íornecimenlo de energia elétrica, da conexão e uso do
sistema ou da prestação de sêrviços, devendo especificar claramente os serviços fornecidos, a
respecliva quantidade, larifa e período de faturamento.

HORÁruO DE VEFúO: horário adiantado em 60 (sessenta) minutos em rêlação à hora legal, implantado
por determinaÉo de Autoridade Competente e durante o qual o POSTO TARIFARIO PONTA passa a
ser o período composto de 03 (três) horas diárias consecutivas, entre 19h00 e 22h00.

IGP-M: índice Geral de PÍeços de Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas.

NOTA FISCAUCONTA DE ENERGIA ELÉTRICA: documento Íisca|, através do qUaI a DISTRIBUIDoRA
registra e discrimina a quantidade e natureza de produtos de energia elétrica e demanda fornecidos ao

Contíato de Compra de Energia Regulada - CCER no 1327íOlOpCp
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CONSUMIDOR, durante o CICLO DE FATURAMENTO

OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA - ONS: pessoa juÍídica de direito privado, sobre a forma de
associação civil, sem fins lucrativos, criado pela Lei n' 9.648, de 27 de maio de 1998, órgâo responsável
pela coordenação e conlrole da operação das instalaçóes de gêração e transmissão de energia elétrica
no SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL, sob a fiscalização e regulação da ANEEL.

PONTO DE CONEXÃO: ponto de interligação das instâlâções do SISTEMA DE DISTRIBUIçÃO
administrado pela D|§TRIBUIDORA com as instalaçóes de conêxão do CONSUMIDOR,
caracterizando-se como limitê de responsabilidade da disponibilização do MUSD CONTRATADO.

POSTO TARIFÁRIO PONTA: período deÍinido pela DISTRIBUIDORA e aprovado pela ANEEL,
composto de 03 (três) horas diárias consecutivas, entre 18h00 e 21h00 horas, exceção feita aos
sábados, domingos, terça-feira de carnaval, sexta-feira da Paixão, "Corpus Christi", dia de flnados e os
demais feriados definidos por lei Íederal, considerando as características do seu sistema elétrico.

POSTO TARTFÁRIO FORA DE PONTA: período composto pelo conjunlo das horas diárias mnsecutivas
e complemenlares àquelas dêÍinidas no POSTO TARIFÁntO pOtttl;

PROCEDIMENTOS DE COMERCIALIZAçÃO: conjunto de notmas propostas pela Câmara de

Comercialização dê Energia Elétrica - CCEE e aprovadas pela ANEEL que definem condiÉes,
requisitos, eventos e prazos relativos à comercializaçáo de energia elétrica no âmbito da CGEE.

PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIçÀO: documentos elaborados pela ANEEL, com a participação dos

agentês de distribuição ê de outras entidadês e associaçôes do setor elétrico nacional, que normatizam e
padronizam as atividades técnicas rêlacionadas ao Íuncionamento e desempenho dos sistemas de

distribuição de energia elétrica.

PROCEDIMENTOS DE REDE: documentos elaborados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico -

ONS com a participação dos agentes e aprovados pela ANEEL, que eslabelecem os procedimentos e

requisitos técnicos necessários ao planejamento, implantação, uso e opêração do Sistema lnterligado

Nacional - SIN; e as responsabilidades do ONS e dos agentes.

SISTEMA DE DISTRIBUIçÁO: coniunto de linhas, subestações e demais equipamentos associados,
necessários à interligação elétÍica entre o Sistema de TÍansmissão ou GeÍação e as instalaçÕes dos
consumidores Íinais, que compõe o ativo da DISTRIBUIDORA.

SISTEMA DE MEDIçÃO: conjunto de equipamentos, condutores, acessórios e chaves que eFetivamente
participam da rcalizaçáo da medição de faturamento.

SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL - SIN: conjunto de instalações e de equipamentos que possibilitam

o suprimento de energia elétrica nas regiões do país interligadas eletricamente, conforme
regulamentaçâo aplicável.

TARIFA: valor monetário estabelecido pela ANEEL, fixado em Reais (R$), por unidade de energia
elétrica ativa ou demanda de potência ativa.

TARIFA DE ENERGIA - TE: valor monetário unitário determinado pêla ANEEL, em R$/lVlWh, utilizado
para efetuar o faturamento mensal referente ao consumo de energia.

UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto composto por instalaçôes, ramal de entrada, equipamenlos
elétricos, condutores e acessórios, incluída a subestaÉo, quando do fornecimento êm tensão primária,
caracterizado pelo recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição
individualizada, correspondente a um único consumidor e localizado em uma mesma propriedade ou em
propriedades contíguas, vedada a passagem aérea ou subterrânea por vias públicas e propriedades de
lerceiros.
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II . DO OBJETO

2.í. Constitui objeto do CONTRÂTO a compra de energia elétíca, no AIiBIENTE DE CONTRATAÇÃO
REGULADA, através do qual o CONSUMIDOR, atendendo â estrutura tarifária em vigor, Íicará

enquadrado na modalidade tariíária horária discriminada nas CONDIçÔES ESPEcÍFICAS

2.1,1. A ENERGIA CONTRATADA será de uso exclusivo do CONSUMIDOR em sua UNIDADE
cONSUMIDORA, conforme descrita nas CONDIçÕES ESPECíF|CAS.

2.'1.2. O CONSUMIOOR deverá inÍormar a DISTRIBUIDORA sobre qualquer mudança

relâcionada aos dados da UNIDADE CONSUMIDORA, com antecedência mÍnima de 30 (trinta)

dias.

2,2. A elcácia e êxecução das obrigaçÕes e compromissos disciplinados no CONTRATO, ílcam

condicionados à assinatura, pelo CONSUMIDOR, do Contrato de Uso do Sistema dê Diskibuição -

CUSO com â DISTRIBUIDORA.

2.3. O CONTRATO êstá subordinado à legislação vigentê aplicável ao setor de energia elékica

III - DA VIGÊNCIA

3.í. O CONTRATO entra em vigor a partir da data de lnício do Fornecimento, prevista nas CONOIçÕES
ESPECÍF|CAS, assim permanecendo pelo perÍodo de 12 (doze\ mêsês, renovados automaticamente por

iguais perÍodos, dêsde que o CONSUMIDOR, não se maniÍeste expressamente em contrário com
antecedência mínima de'180 (cento e oitenla) dias êm Íelação ao término de cada vigência.

3.1.1. Por ser o CONSUMIOOR sujeito à Lei dê Licitagões e Contralos n.o 8.666, de 21 de
junho dê 1993, as prorÍogaÉes automáticas não poderão ultrapassar 60 (sessenta) mesês dê
vigência.

3.1.2. A manifestação pela nâo renovação do coNTRATo deveÍá ser formalizada pelo
CONSUMIDOR, por meio de correspondência assinada por seu(s) represêntante(s) legal(is),
protocolada ou enviada com aviso de recebimento para o enderêço constantê na Cláusula das
ComunicaÇões e Notificagões.

3.í.3. Na hipótese do CONSUMIDOR denunciaí o CCER para migrar para o Ambiente de
Contratação Livre - ACL, a DISTRIBUIDORA considerará para Íins de faturamênto, o consumo
dê ênergia elétrica até o último dia do mês do término de sua vigência.

3.2. A migração para o AMBIENTE DE CONTRATAçÃO LlvRE, somente será efetivada após a
assinalura pelo CONSUMIDOR do Termo de Pactuação, previsto na Resolução ANEEL no 718/2016, em
até 30 (trinta) dias, contados da denúncia do CONTRATO à DISTRIBUIDORA.

3.2.1. Na hipótese do CONSUMIDOR não devolvêr o Termo de Pactuaçãô assinado no prazo
estipulado, a denúncia do CONSUMIDOR sêrá considera sem êfeito, e o CONTRATO
permanecerá vigente para todos os Íins e efêitos de direito.

IV - DOS MONTANTES DE ENERGIA CONTRATADA

4.í. Pelo coNTRATo a DlsrRlBUlDoRA se compromête a fornecêr a ENERGIA CoNTRÂTADA ao
CONSUMIDOR nas quantidades discriminadas nas CONDTçóES ESpECÍFtCAS.

4.2. PaÍa os consumidores LIVRES e ESPECIAIS, cujo alendimento se dê parcialmentê sob condiçÕes
regulâdas, a DlsrRlBUlDoRA atenderá o aumenlo do montante de ENERGTA CoNTRATADA, desde
quê êÍetuado por escrito e com antecedência mínima de 60 (sessenta) meses.

Contrato de Compra de Energia Regulada - CCER no 1327SOlOpCp
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2.3.'1. O CONSUMIDOR é sujeito, no que coubeÍ, a Lei de Licitaçôes e Contralos n." 8.666, de

2'l de junho de 1993.
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4.3. As solicitações de Íedução do montante de ENERGIA CONTRATADA por consumidores LIVRES e
ESPECIAIS, com aplicaÇão a partir do início da vigência subsequente, devem ser realizadas com
antecedência mínima em relaÇão ao término da vigência contratual de:

| - 90 (noventa) dias, na hipótese do CONSUMIDoR pertencer ao subgrupo A4; ou

It - 180 (cento e oitenta) dias, na hipótesê do CONSUMIDOR pertenceÍ aos demais
subgrupos.

V. DECLARAÇÕES

5.í. As PARTES comprometêm-se, reciprocamente, a obteÍ e manter, durante o prazo de vigência do
GoNTRATO, todas as APROVAçÕeS que se Íaçam necessárias para atingir o pleno desempenho das
obrigaçÕes aqui estipuladas ê a atender às ExlGÊNCIAS LEGAIS.

5.2. As PARTES, individualmente, declaram e garantem, uma à oulra, que

5,2,1. Cada uma é pessoa jurídica ê/ou física devidamente organizada e existente, de acordo

com as leis brasileiras, e que tem todo o poder e autoridade legal para celebrar o CONTRATO

ê cumpriÍ seus lermos, condições e disposiçõês.

5.2.2. O CONTRATO constilui obrigação válida, legal e vinculante, exequível de acordo com
seus termos.

5.2.3. Não há ações, processos ou procêdimentos pendêntes, tampouco quanto seja do seu

conhecimento, iminentes, conlra si ou, com eÍeito, sobrê si, em qualquer tribunal ou entidade

administrativa ou tribunal arbitral, que possa afetar de modo substancialmente adverso, sua

capacidade de cumprir e desempenhar suas obrigaçÓes sob o CONTRATO.

VI . DA MEDI o

6.1. A ENERGIA MEDIDA será obtida pêla DISTRIBUIDORA no PONTO DE CONEXÃO por meio do

SISTEMA OE MEDIçÃO de Íaturamento.

6.2, O compartimento onde estará alocado o SISTEMA DE MEDIçÃO será lacrado pela

DISTRIBUIDORA, não podendo o CoNSUMIDOR intervir, nem deixar que outros intervenham em tal

sistema, sem prévia e expressa autorizâção da DISTRIBUIDORA.

6.3. O SISTEMA DE MEDIçÃO de íaturâmênto, instalado no PONTO DE CONEXÃO, atenderá o padrão

estabelecido pela DISTRIBÚlDoRA e de acordo com os PROcEDIMENTOS DE DlsTRlBUlÇÃO.

Contrato de Compra de Energia Regulada - CCER no '1327'0IDPCP
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5.3. Na hipótese das PARTES, nos termos da legislação que for aplicável, virem a ser objeto de
rêêstruturação societária e/ou palrimonial, mediante sua cisão, Íusáo, incorporação, aliênação de ativos

ou qualquer oulra Íorma negocial, Íica desde logo ajustado entre as PARTES que o CONTRATO,

automaticamente, deverá ser intêgralmente âssumido pela pêssoa jurídica resultante de tal processo.

5.4. Os direitos e obrigações do CONTRATO se transmitem aos sucessores e cessionários do

CONSUITiIIDOR devendo a DISTRIBUIDORA ser notiÍicada com antecedência mínima de 60 (sessenta)

dias para proceder aos ajustes que se fizerem necessários no CONTRATO e no que dele decorrer.

5.5. O CONSUMIDOR declara, expressamente, ter pleno conhecimento dos dispositivos legais e

regulamentares, inclusive aos que se aplicam ao AMBIENTE DE CONTRATAçÂO LIVRE

5.6. O CONSUMIDOR declara, expressamente, observar as normas e padrões aplicáveis e vigentes.
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VII - FATURAMENTO E PAGAMENTO

7.í. O CONSUMIDOR pagaÍá à DISTRIaUIDORÂ, mensalmente, o FATURAMENTO DE ENERGIA,

considerando-se as Tarifás de Energia - TE do Subgrupo, conforme derinido nas CONDIçÔES
ESPECÍFlCAS, deÍinidas pela ANEEL, em Resoluçáo Homologatória específica.

7.2, A DISTRIBUIDORA eÍetuará as leituras em intervalos de aproximadamente 30 (trinta) dias,

observados o mínimo dê 27 (vinte ê sete) e o máximo de 33 (trinta e três) dias, de acordo com o
calendário de leitura.

7.2.1. Ocorrendo impêdimento de âcêsso para fins de leitura, o montante de ENERGIA

FATURADA sêrá estimado pela DISTRIBUIDORA, de acordo com o descrito no artigo 87, da

Resolução Normativa ANEEL no 414, de 09 dê setembro de 2010.

7.2.2. -Na impossibilidade de apuração do consumo de enêrgia nos horários de ponta e fora de
ponta, a segmêntação será efetuada proporcionalmente ao número de horas de cada
sêgmenlo no ciclo de Íaturamento.

7.3. O FATURAMENTO DE ENERGIA será objeto de NoTA FISCAUCONTA DE ENERGIA elÉtRtCA
a ser apresentada pela DISTRIBUIDoRA ao CONSUMIDOR, com pÍazo mÍnimo para vencimento,

conlados da data da respectiva apresentação, conforme prazos deÍinidos na Resolução Normâtiva

ANEEL n" 414/2010, ticando esta obrigada a pagá-la em instituição bancária de sua pÍeÍerência.

7.3.1. O vencimento da NOTA FISCAUCONTA DE ENERGIA ELÉTRICA não poderá ser
afetado por discussões êntre as PARTES decorrentes de eventual controvérsia relativa à
rêspectiva fatura, devendo a diíerença, se houver, constituir objeto de processamento

independente para pagamento ou devolução a quem de direito.

7.3.2. O não pagamento da NOTA FISCAUCoNTA DE ENERGIA ELÉTR|CA no prazo de
vencimento sujeitará o CONSUMIDOR às penalidades previstas na Cláusula Vlll - Mora no

Pagamento e seus Efeitos, do CONTRATO.

7.4. O montante total constante na NOTA FISCAUCONTA DE ENERGIA ELÉTRICA será composto pelo

valor lÍquido da íalura, acrêscido dos impostos e taxas de serviço que incidirêm sobre o fornecimento de
energia elétrica, bem como quaisquer outros Ônus de natureza legal, ainda que estabêlecidos
posteriormente à vigência do CONTRATO.

7.4.1. Podeá compor o montante total da NoTA FlscAUcoNTA DE ENERGIA ELÉTRICA
valores referentes às atividades acessórias e/ou atÍpicas, conformê regulamênto especíÍico.

7.5. O faturamento dos montantes de consumo de eneÍgia elétrica ativa faturável por ciclo de
Íaturamento será o apurado nos equipamentos de medição por PoSTo TARIFÁR|o DE PONTA e FORA
DE PONTA, quando apliével, segundo os critérios deÍinidos na regulamentação vigenle.

7.6. Os valores devidos à DISTRIBUIDORA serão reajustados em conÍormidade com o estabelecido nas
resoluções publicadas pela ANEEL que evenlualmente tratarem da matéria.

7.7. Podetão ser aplicados descontos, de acordo com a legislação específica, às tarifas aplicáveis para
cálculo do Íaturamento de energia na forma da legislação vigente.

7.8. A DISTRIBUIDORA concederá um pêÍíodo de ajustes para adequação do Íator de potência para a
UNIDADE CONSUMIDORA, com duração de 3 (Aês) ciclos consecutivos e completos de faturamento,
quando ocorrer:

a) lnÍcio do fornecimento

b) Alteração do sistema de medição para medição horáÍia apropriada, nos termos da legislação
vigentê.

Contrato de Compra de Energia Regulâda - CCER no 132750lDpcp
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7.8.1. Pa'a as situaçóes de que trata o item "a", a DISTRIBUIDORA deve informar ao
CONSUMIDOR os valores correspondentes à energia elétrica e demanda de potênÕia Íeativas
excedentes, sem efetuar a cobrança.

7.9. O Íaturamento da energia elétrica ativa, será apurado com base na seguinte Íórmula

7.9.1. Para consumidores especiais ou livres, quando o monlante de energia elétrica ativa
medida for maior que o produto do número de horas do ciclo pelo limite estabelecido para a
eneroia elétrica ativa contÍatada, Íixado em Mwmédio, o Íaluramento da energia elétrica ativa
deve ser calculado por:

FEA(p) = MWmédiocontratado x HORAScIcLo x EEÂM(PI I fECOMP(P)
EEAMCICLO

onde:

FEA(p) = 1s1grr."nto da energia elétricâ ativa, por posto tarifário 'p", em Reais (RS);

EEAM(p) = montante de energia elétrica ativa medido em cada posto tarifário "p" do ciclo de
faturamento, em megawatf hora (MWh);

TEcoMp(p) = para os consumidores especiais ou livres com CCER celebrado, taíÍa de energia
'TE" das tariÍas de fomecimento, por poslo tarifário "p', aplicáveis aos subgrupos do grupo A,
em Reais por megawatt-hora (R$/MWh) ou, para os demais unidades consumidoras, a tariÍa
final de energia elétrica ativa homologada poÍ posto tarifário "p";

EEAMCICLO = montante de energia elétdca aliva medido no ciclo de faturamento, em
megawatt-hora (MWh);

Mwmédiocontrarado = limite estabelecido para a energiaelétrica ativa contralada, Íixado em
MWmédio pâra cada ciclo de faluramento; e

p = indica posto tarifário, ponta ou Íora de ponta, para as modalidades tarifárias horárias.

VIII . MORA NO PAGAMENTO E SEUS EFEITOS

8.1. O atraso no pagamento da Íatura mensal implicará na aplicação de multa de 2% (dois por cento)
sobre o seu valor nominal, na incidência de juros de mora de 1yo (um por cento) ao mês, calculados 'pro
rata die', e atualizaçáo monetária com base na variação do IGP-M, de acordo com a lêgislação
pertinênte.

8.'1.1. Os valores correspondentes à multa, aos juros e à atualização monetária, de que trata o
caput', serão cobrados em conta futura, após a liquidação da respectiva conla em atraso.

8.1.2. Os dispositivos desta Cláusula permanecerão válidos após a extinção do CONTRATO,
até que suas obrigações sejam cumpridas.

8.2. Decorridos '10 (dez) dias após o vencimento das NOTAS FISCAIS/CONTAS DE ENERGIA
ELÉTRICA sem a eíetiva quitação, a DISTRIBUIDORA, de Íorma direta ou através de instituição
bancária, poderá enviar as respeclivas duplicatas para protêsto, na forma do que dispôe a Lei no 9.492,

Contrato de Compra de Energia Regulada - CCER no 1327,i|OPCP
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7.8.2. PaÍa as situaçóes de que trata o ilem "b', a DISTRIBUIDORA deve êfetuaÍ a cobrança
dos menores valores entre os calculados conÍorme os artigos 96 e 97 da Resolução Normativa
ANEEL no 41412010, informando ao CONSUMIDOR os valores correspondentes à energia
elétrica e demanda de potência reativas excedentes que passaráo a ser eÍetivados nos termos
do artigo 96 já citado.

FEA(p) = EEAM(p) x TEcoMP(p)
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dê 10 de setembro de 1997 e Lei no 5.474, de 18 de julho de ',1968, sem prejuízo das dêmais sanções

previstas no CONTRATO.

8,3. Todos os ônus relativos à rêmessa e/ou protesto das duplicatas, sejam eles relativos a encargos

bâncários ou cartoriais. serão de inteira responsabilidade do CONSUMIDOR, sendo lançadas nas

NOTAS FISCAIS/CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA posteriores. Alám destas despesas, caso a

DISTRIBUIDORA recorra aos mêios judiciais ou a sêrviços de cobrança executados por teÍceiros, o

CONSUMIDOR sêrá rêsponsável por todas as despesas de cobrança, como honorários advocatícios,

custas judiciais, extra.iudiciais e administrativas.

8.4. Fica pactuado quê na hipótese do CONSUTUDOR não liquidar quaisquer das NOTAS

FlscAls/coNTAS DE ENERGIA ELÉTRICA até a data de seu vencimento, caracterizará desinteresse

nâ continuidade do fomecimento de energia elétrica, ensejando, sem prejuízo das demais cominações

de mora estabelecida nesta Cláusula e da aplicação de multa prevista na Cláusula lX - Penalidades, a

desconexão de suas instalações e a inscrição do CONSUMIDOR em cadastro restritivo de créditôs

(SEPROC/SERASA) mediante prévia notiÍicaçáo de interrupção/suspensão emitida pelâ

DISTRIBUIDORA.

8.5. A notiÍicação de interrupção/suspensáo será única e encaminhada ao CONSUMIDOR, mediante

comprovaçáo de seu inequívoco recebimento, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, podendo

ocorrer a interrupção/suspensâo a qualquer momento apÓs este prazo.

IX - PENALIDADES

9.í. Sem prejuízo das demais penalidades previstas na Cláusula X - Encêrramento Contratual, caso o

CoNSUMIDOR deixê de liquidar os pagamentos estabelecidos no GoNTRATO, Íicará sujeito à
suspensão do fornecimento de energia elétrica e à desconêxão de suâs instalações.

9.í.1. A DISTRIBUIDORÂ somente pode efetuâr a referidâ dêsconexáo após comunicaçáo ao

CONSUMIDOR, com comprovação de seu recebimento e com antecêdência prevista na

legislaÉo aplicavel.

9.2. Na hipótese da DISTRIBUIDOFIA vir a ser penalizada por qualquer órgão e/ou entidadê de controle

ê fiscalização do setor elétrico, em virtude do descumprimento pelo CoNSUMIDOR das obrigações e

demais encargos ajustados no GoNTRATO, o CONSUMIDOR flcará obrigado a ressarcir à

DISTRIBUIDORA no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os montantes relativos à multa

aplicada, bem como, em caso de aplicação de outra penalidade, Íesponsabilizar-se pelo pagamento de

todas as despêsas inconidas pela DISTRIBUIDOFÜq paÍa sua deÍesa, sem prejuízo de outras sanções

cabíveis no caso.

X. DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL

í0.,1. Sem prejuízo da cobrança de evenluais penalidades devidas nos termos da legislação aplicável

ou previstas no CONTRATO, o encenamenlo da relação contratual êntre a DISTRIBUIDORA e o
CONSUMIDOR deve ocoÍrer nas seguintês hipóteses:

a) Solicitação do CONSUMIDOR, obsêrvâdas as disposições contidas na Cláusula lll.

b) Término da vigência do CONTRATO.

c) Açáo da DISTRIBUIDORA, quando houveÍ solicitação de fornêcimento formulado por novo
interessado reÍerente à mêsma unidade consumidora, observados os requisitos previstos no
a . 27 da Rêsoluçáo Normativa ANEEL no 41412010.

d) lnadimplência do CONSUMIDOR, nos termos da legislação vigente

e) O desligamento do CONSUMIDOR inadimplente na CCEE, o que importa em extinÉo
concomitante do CONTRATO.

tu

l
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0 A extinção, por qualquer motivo, do Contrato de Uso do Sistema de Distribuição (CUSD)'

Íirmado entre a DISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR.

9) Pelo CONSUMIDOR, em caso de continuidade de um caso Íortuito ou Íorça maioÍ, quê

impossibilite a DISTRIBUIDORA de cumprir as obrigaçôes previstas no CONTRÂTO por
período superior a 180 (cento e oitenta) dias.

h) Pela DISTRIBUIDORA, caso venha a ler revogada ou, caso vencida, não sêja renovada
qualquer aprovação ou autorização regulatÓria necessária à condução de seus negÓcios ê

cumprimento de suas obrigaçóes contratuais.

,10.1.1. Faculta-se à DISTRIBUIDORA o encerramento da relaÇâo contratual quando oconer o

decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faluramento após a suspensão regular e

ininteÍrupta do fornecimento à UNIDADE CONSUMIDORA, desde que o CONSUMIDOR seja

notiÍicado com antecedência mÍnima de 15 (quinze) dias, respeitando-sê o disposto na

legislação aplicável, em especial os artigos 70 e seguintes da Resolução Normaliva ANEEL no

41412010.

10.'1.2. A notiÍicação de que trata a Cláusula acima, pode ser impressa em destaque na prÓpria

NOTA FISCAUCONTA DE ENERGIA ELÉTRICA, observando-se o disposto nos §§ 1" e 2" do

a . 173, da Resolução Normativa ANEEL n' 41412010.

10.2. O encerramento antecipado do GoNTRATO implica na cobrança, pela DISTRIBUIDORA, do valor

correspondente ao faturamento dos meses remanescentes para o término da vigência do CONTRATO,

limitado a 12 (dozel meses, consideÍando o produto da taÍifã de energia e da bandeira tarifária vigentes

na data de solicitação do encerramento sobre o calculado com base:

a) nos montanles mádios contratados, paÍa os consumidores livres e especiais; ou

b) na média dos consumos de energia elétrica disponíveis, prêcedentes ao encerramento,

limitada aos 12 (dozel últimos ciclos, para os demais consumidorês.

10.3. Em quaisqueÍ das hipóteses de encerramento antêcipado do CoNTRATO, sem quê tenha sido

respeitado pelo CoNSUMIDOR o prazo de denúncia, previsto na cláusula lll - Da vigência, não

dispensa o CONSUMIDOR do ressarcimento dos investimentos realizados e não amortizados relativos

ao cálculo do encargo de responsabilidade da DISTRIBUIDORA ê de outras cobranças estabelecidas na

Resolução Normativa ANEEL n.o 41412010 ou em normas especíÍicas.

10.4. O encerramento antecipado do CoNTRATO, em qualquer hipótese, não libera as PARTES dâs

obrigações devidas até a sua data e não afeta ou limita qualquer direito que, expressamente ou por sua

natureza, deva permanecêr em pleno vigor e efeito apÓs a data de extingão ou que dela decorra, em

especial no que se reÍere a valores devidos pelo CoNSUMIDOR à DISTRIBUIDORA ou ainda eventuais

penalidades.

xr - CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR

11.í. Caso alguma das PARTES não possa cumprir sua§ obrigaçÕês, no todo ou em parte em

deconência de caso fortuito ou força maior, nos termos do ParágÍaÍo Único do artigo 393, do CÓdigo Civil

Brasileiro, deve comunicar o Íato dê imediato à outra PARTE, no prazo de 1 (um) dia, informando os

eíeitos danosos do evento e comprovando que o evento contribuiu para o descumprimento de obrigação

prevista no CONTRATO.

11.2, Constatada a ocorrência dê caso Íortuito ou força maior, ficam suspensas, enquanto perdurar o

evento, as obrigaçÕes que as PARTES Íicarem impedidas de cumprir.

í í.3. Não constituêm hipóteses de caso fortuito ou Íorçâ maior os eventos abaixo indicados:

ContÍato de Compra de Energia Regulada - CCER no 1327'OIOPCP
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I - DiÍiculdades econÔmicas e/ou alteração das condiçóes de mercado.

ll - Demora no cumprimento, por quaisquer das PARTES, dê obrigaçáo contÍâtuâ1.

lll - Evêntos que resultem do descumprimento por quaisquer das PARTES, de obrigações

conlratuais ou de lêis, normas, regulamentos, decretos ou demais EXIGÊNC|AS LEGAIS.

lV - Eventos que sejam resultantes de negligência, dolo, erro ou omissão.

XII - HORÁRIO DE VERÃO

12.í. Durante a vigência do horário de verão, determinado por Auloridade Competente, o horário de

ponta passará a ser de 19h00 as 22h00, nos termos da definição contida na Cláusula 1".

XIII - DA LEGISLA O APLIC EL

13.1. O fornecimento de energia etétrica dê que trata o CONTRATO está subordinado, lanto às noÍmas

do serviço de energia elétrica, que prêvalecêrão nos casos omissos ou em eventuais divêrgências, como

às dêterminaqÕes emanadas do poder público competente aplicáveis à espécie.

.t3,1.1. Quaisquer modiÍicações supervenientes nas referidas normas, que venham a repercutir

no CONTRATO, inclusive reajustes e revisões tarifárias, considerar-se-ão automática e

imediatamente aplicáveis, independentemenle de aviso prévio ou comunicaçáo.

.13.2. A DISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR comprometem-se a sêguir e respeitar a legislação, os

PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIçÃO, os PROCEDIMENTOS DE REDE, quando aplicáveis, às

limitações operativas dos equipamentos das PARTES e a legislação e regulamentação aplicáveis ao

CONTRATO, ainda que supêrvenientes.

xrv - DtsPosrÇÔrs ceRnts

14.1. O CONSUMIDOR, desde já, se compromele a celebrar novo instrumento contrãtual caso a
DISTRIBUIDORA julgue necessária a substituição ou alteração do CoNTRATO em decorrência de

alteraçôes na legislação, sem prêjuízo do disposto na Cláusula 14.2.

14.2, Íoda e qualqueÍ alteração do CONTRATO somentê tem validade se formalizada em termo aditivo

assinado pelas PARTES, observando-se o disposto na legislação aplicável'

14.3. Nênhum atraso ou tolerância de quaisquer das PARTES, relativos ao exercício de qualquer direito,
poder, privilégio ou recurso vinculado ão CONTRATO deve ser passível de prejudicar o seu exeÍcício
posterior, nem deve ser interpretado como sua renúncia.

e

Í4.4. Os direitos e obrigaçôes do CONTRATO se transmitem aos sucessores e cessionários das,
PARTES, devendo o CONSUMIDOR notiÍicar por escrito à DISTRIBUIDORA, com antecedência mínima '
de 60 (sessenta)dias, para que proceda com as adequâções necessárias.

14.5. A partir da data de assinatura do CCER ficam extintos, para todos os Íins e efeitos de dirêito, outros
contralos anteriormente celebrados entre as PARTES para estes mesmos fins, e/ou, cuja vigência venha
se prorrogando tacilamenle até a presente data, ressalvado o cumprimento de obrigações inadimplidas
ou que sejam supêrvenientes à extinção.

í4.6. O término do prazo do CONTRATO não deve afetar quaisquer direitos ou obrigações anteriores a
tal êvento, ainda que seu exercício ou cumprimento se dê após a sua oconência.

14.7. A decretação de invalidade, ilegalidade ou inexequibilidade de qualquer das Cláusulas ou
disposições contidas no CONTRATO, por qualquer trlbunal ou outro órgão competente, não invalida as
demais Cláusulas, peÍmanecendo o CONTRATO em pleno vigoÍ com relação às Cláusulas
Íemanescentes.
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14.9. O CONTRATO será Íegido e interpretado, em todos os sêus aspectos, dê acordo com as leis
brasilêiras e estará sujeito a toda legislação superveniente conelata com o seu objeto.

14.10. O CONTRATO é reconhecido pelas PARTES como título executivo extrajudicial, conÍorme
disposto no artigo 784, lll, do Novo Código de Processo Civil, para efeitos de cobrança de todos os
valores apurados e considerados devidos.

í4.1'1. O CONÍRATO poderá ser Íirmado por assinatura digital, em conformidade com a legislação
vigente.

'14.12. Excêtuados os casos de dolo ou culpa, nenhuma das PARTES será responsabilizada perante a
outra por quaisquer perdas ou danos decorrêntês da violação do CONTRATO.

í4.13. Na hipótese da UNIDADE CONSUMIOORÂ ter o benefÍcio da sazonalidade, prêvisto no art. 10,

dâ Resoluçáo Normativa ANEEL n" 41412010, deverá encaminhar à DISTRIBUIDORA, a cada 12 (doze)
ciclos consecutivos de faturamento, a partir do mês em que a sazonalidade for rêconhecida, a
documentação que comprove permanecer nas condições previstas nos incisos le ll do referido artigo,
para análise e veriÍicação pela DISTRIBUIDORA, se permanecem as condições requeridas, sob pena da
DISTRIBUIDORA não mais considerar a UNIDADE CONSUMIDORA como sazonal.

't4.'14. As PARTES declaram, para todos os fins de direito, que adotam as medidas nêcessárias em suas
respectivas organizações para: e

i, Promover as boas práticas no apoio e rêspeito a protêção dos direitos humanos.
ii. Evitar incorrer em qualquer forma de abusos dos direitos.
iii. Eliminar todas as íormas de trâbalho Íorçado e obrigatório, entendido este como todo o
trabalho ou serviço exigido â uma pessoa sob ameaça de qualquer penalidade e que se obtém
de Íorma livre e voluntária do indivíduo.
iv. Rêspêitar a liberdade de associação sindical e de negociação coletivâ dos dirêitos dos
trabalhadores, com as restrições que a lei exija.
v. Evitar qualquer foÍma dê trabalho inÍanlil na organização, respeitando a idade minima de
contrataçáo em conformidade com a legislaÉo vigente aplicável e dispor de mecanismos
adequados e conÍiáveis para a veriÍicação da idade de seus empregados.
vi. RemoveÍ qualquer pÍática de discriminação em matéÍia de emprego e ocupação.
Qualificar-se-á como discriminação qualquer distinçáo, exclusão ou preÍerência baseada na
Íaça, coÍ, sexo, religião, opinião política, origem nacional ou social que tenha por eÍeito anular
ou alterar a igualdadê de oportunidades dê êmprego ou trabalho/ocupação.
vii.Ter uma postura de prevêntiva para as questõês ambientais por Íorma a alcançar o
desenvolvimenlo sustentável, limilando as atividades cujo impacto sobre o meio ambientê seja
duvidoso.
viii. Combater â coÍrupÇão em todas as suas formas, incluindo extorsão e suborno.
Entender-se-á como corrupção o abuso do poder conÍiado para lucros privados/próprios.

XV. FORO COMPETENTE

15,1, Fica eleito o foro da Comarca de campinas, Estado de SP com rênúncia expressa de qualquer

outÍo, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquêr dúvida ou questão deconente do CONTRATO.
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14.8. Se, por qualqueÍ motivo ou disposição, o CONTRATO tornar-se ou foÍ declarado inválido, ilegal ou
inexêquível, por qualquer tribunal ou outro óÍgão competente, as PARTES negociarão de boa-fé para
acordar sobre disposiçôes que as substituam, oulras que não sejam inválidas, ilegais ou inexequíveis e
que mantênham, em todas as circunstâncias, o êquilíbrio dos interesses comerciais das PARTES.

14.15. Após a assinatura do CONTRATO, quaisquer divergências entre as PARTES deverão ser entre '
elas discutidas e, caso persistam, poderão ser submetidas à Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL.
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'15.2. E, por estarem âssim justas e contratadas, assinam as PARTES o CONTRATO, em 2 (duas) vias

de igual teor e forma, para um mesmo eÍeito lêgal, na presênça das testemunhas abaixo indicadas

Campinas 07 de Agosto de 2019.

CLIENTE

_J|

\
Nomê LESSAN
cargo: coord. Rel.
CPF: 120.697.968-25

AGUNDES Nome: o
blico Cargo: PRESIDENTE

1.768-X SSP/SP CPF: 137.938.468-06

VETTI PALACIO JUNIOR

RG: 2.355.5í 1-1 SSP

Nomê: DE JUNIOR
Cargo: Gere Pú blico
CPF: 020.126.558-31 RG: 1.121.167-4 /SP

TESTEMUNHAS

ffi, @
Nome: SILMARA VILELA DE FIGUEIREDO
CPF: 359.486.888-52 RG: 40.334.772-5 ISP

Nome: NELSON BRAULIO HERDEIRO
CPF: 154.668.038-12 RG: 2.028.863-6 SSP/SP
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